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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

..:)	 Art. 12 - Fica acrescentado parágrafo único ao ar-.	 ')tigo-32 -da Lei 9.676, de 06 de janeiro de 1984, nos seguintes ter-
mos: ,

•
•

"Parágrafo único - Será permitida neste gru p o a co-
merCia1i-za0o de refrigerantes, desde que feita em copo descart
ve1vedaçia a saída de vasilhames."

• -d!
Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publica4o!7 revogadas as disposi4es em contrário.

Saia das SessOes, em	 de	 de 1991.

Vereador ANTONX0'540.649-5,CARUSO

'ROJETO DE LEI
01	 PL

0i-0645/9i-8

Acrescenta parágrafo à Lei 9.676, de 06 de
/ 	 	 imn4,irn do i9RA- E!' dá nutras providências.

Acrescenta parágrafo à Lei 9.676, de 06 de
janro de 1984, e dá outras.providências.

•



Folha n odo proc.

n.'	

,, 	
de ,e/ 

JUSTIFICATIVA

ej et. en r	 em 	 ,r5 ck..0	 e S.' te:  	 419 Ce. uê 

As leis evoluem com as sociedades, se adaptando, no
decorrer do tem p o, às novas necessidades que vão surgindo. A tare-.
fa do legislador é estar atento as modificaçOes sociais, adequando
as leis aos novos tempos.

Este caso se aplica à legislação referente as ban-
cas de pastel autorizadas pelo Município. Ocorre que com o tempo,
estas bancas que eram apenas autorizadas a vender pastéis, passa-
ram também a vender refrigerantes, pois é hábito alimentar do nos-
so povo combinar um alimento lí q uido com outro sólido. Os donos
das bancas praticamente são o brigados a manter os refrigerantes,
sob pena de não venderem os pastéis, uma vez q ue o consumidor não
aprecia o consumo dissociado de um alimento em relação ao outro.

O fato é que, obrigado, a vender os refrigerantes à
revelia da Lei, os pasteleiros passaram a uma situação irregular,
ficando à mercê dos fiscais. Cria-se aí, também,, a possibilidade
de corrupção do agente vistor Municipal, delito muito grave que
pode, neste caso, ser impedido pela mera legalização da venda de
refrigerantes nas bancas.

Há que se levar em consideração, ainda, que o re-
fri g erante é um alimento de fácil conservação e difícil deteriora-
ção. O pastel e seus recheios, ao contrário, tem um possibilidade
de deterioração muito mais elevada e o poder público, ao conceder
a permissão às bancas, reconheceu a qualificação dos pasteleiros
para mani p ulá-los. Portanto, há um contrasenso em não permitir a
venda dos refrigerantes, que não constituem ameaça à saúde da po-
pulação.

Por tudo ,o, consideramos que a legalização da
venda de refrigerantes n- bancas de pastel vai ao encontro dos
interesses dos pasteleirw e de seus clientes, evita a corru p ção e
reconhece uma prática já acialmente consagrada.

Solicito, •,rtanto, o apoio dos nobres pares na
ap rovação deste projeto.
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Assessor Técn	 Leg. Chefe-	 -7

A. '.M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informaçáo. rubricado como folha n9

1c-do processo n9 	  de 19 	 ) . 	 	 (a)

Sobre o assunto consta,
Lei n 2 9.676/84— P. Lei n 2 169/83— Proc. 1919/83.
em 20-11-91.

JAIR 'ER'RA FILHO
Assistente Parlamentar

Dauta Comissão do
Constituição e Justiça;

Em	 /
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PARECER _-„ 17 412 /91 DA COMISE
JUSTIÇA SdtRt O PROJETO DE LEI 645/91.

PARECER /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

- Presidente

Folha e.*  O 	 pft•

Ler 	 Giqs 	de lã `V

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Antonio Carlos Caruso, visa acrescentar parágrafo ao

art. 32 da Lei 9.676, de 6 de janeiro de 1984, que dispOe

sobre a comercialização de massa pronta para pastéis, pe-

los feirantes pasteleiros, nas feiras livres do Município,

a fim de que esses comerciantes possam também vender re-

frigerantes, em copos descartáveis.

A proposta insere-se no âmbito do poder de

polícia administrativa do Município, e ampara-se nos arti-

gos 13, I e 160, I, II e VI, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.	 J.511,

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 073r J/J9
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Recebido na Comissão (JO Pol. Urbana.

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolit,”.

e Meio Ambiente.
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PARECEk-=	 .-"f91 DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-
TANA rNEIO AMBIENTE AO PL 645/91

De autoria do N. Vereador Antonio Carlos Caruso, o
presente projeto visa acrescentar parágrafo à Lei 9.676/84, que
trata sobre permissão de comercialização de massa pronta para
pastéis, pelos feirantes-pasteleiros, nas feiras livres do Muni-
cípio, e dá outras providências.

Através da lei n2 8.756/78 a preparação e a comercia-
lização de pastéis nas feiras livres da Cidade foi permitida.
Ocorre que a legislação correlata não prevê a possibilidade de
vender refrigerantes juntamente com os pastéis, o que 'semdúvida
-trata-se de uma falha que devemos sanar.

E é neste sentido que o autor apresenta esta proposi-
tura pela qual se permite a venda de refrigerantes, desde que
feita em copo descartável, pelos feirantes-pasteleiros.

interessante atentar que a ingestão de alimentos
acompanhado de líquido, antes de ser um hábito, é uma necessida-
de para muitas pessoas; além do mais o recheio do pastel e mesmo
a massa é muito mais perecível do que os refrigerantes.

Esta Comissão analisando a medida se posiciona favora-
velmente a ela.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em 16 de dezembro de 1991.
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PARECER
0096/92

/92 DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE
, O PROJETO DE LEI N2 645/9i.

Propositura, de autoria do nobre Vereador Antonio
Carlos Caruso, objetiva permitir que as barracas q ue comercializam
pastéis nas feiras-livres p ossam, também, vender refrigerantes,
desde q ue feita em copo descartável e vedada a saída de vasilha-
mesa

público e notdrio a procura de refrigerantes nas
barracas de pastéis nas feiras-livres, d que demonstra ser esta
uma adequação da legislação a um costume popular, o que se faz
mister, e já se encontra adap tado a outros projetos em tramitação
nesta Casa, além de ter um mérito de moralização administrativa
no que se refere à possibilidade de combater a corrupção.

Quanto aos aspectos meritórios, nada temos a opor,
sendo favorável nosso parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômica, em J.O de fevereiro de
1.992.

Presidente

Relator

5 / A riviwu,
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PARECER
0234/92

92 DA COMISSO DE SAÚDE, PROWC40 SOCIAL
E TRABALHO, SOBRE O PL 645/91

•

De autoria do Nobre Ver. Antonio Carlos Caruso, vi-
sa o presente projeto de lei acrescentar "parágrafo à
Lei 9676, de 06 de janeiro de 1984".

A comercialização de massa prontas por feirantes -.
pasteleiros é atividade regulada por esta lei. Busca-se
agora sua adequação a novas necessidades e costumes da
população através da autorização da venda de refrigeran-
tes nas "barracas de pastéis".-

Associado à justificativa de que já é hábito de
grande número de pessoas a ingestão de alimentos acompa-
nhados do refrigerante, está o fato de não ser este um
produto de fácil deterioração cujo controle de qualidade
pode ser feito através da data de fabricação em seu la-
cre.

Quanto aos padr5es de higiene a serem preservados
em sua manipulação a propositura estabelece a condição
de que sua comercialização se fará em copos descartá-
veis.

Justifica-se a propositura, por não se tratar de
atividade que constitua ameaça à saúde da população.

Favorável portanto nosso parecer.
Sala da Comissão de Saúde, Promoção 9. al e Traba-

lho, em os!	 .

/11

Preside
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tor
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

Papel para Informação. rubricado como foi a nff 

do processo n2 ‘175 	 de 197-'	 PI  172  ( a) 	 dzeA7-,(•

Leg.3- Senhora Chefe:

Na sessão extraordinária hoje realizada C 1789 ), foi

APROVADO em segunda , discussão o presente Projeto de lei, que -

assim se encontra em termos de ser remetido. à sanção.

23/04/92.

LUIZ AREIAS\ DE CARVALHO

Amua Tiolceleg. Chefe.'

LUA.



/

•



09 /Dr/ 5.2.•

Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo có p ia au-

têntica, preparar Registro e Carta de Lei.

.93 /Cc/

rs
,.,...„:,. 	 i,..3r!a Verzolla

C'n-fc :_•r:o Té:n'ca I kj

I

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme des p acho de V.Sa.

SORAIA
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Sio Paulo, 01 de

DT7—LEG3
OFICIO N.300i20/92

de 1992.

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelencia cápia autentica•
da lei decretada pela Camara em sessão de 23 de abril do corren-
te, relativa ao Projeto de Lei no 645/91 de autoria do Vereador
Antonio Carlos Caruso acrescentando parágrafo à Lei ti.676, de4
06 de janeiro de 1984, e dando outras providencias.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelencia os meus protestos de elevado apreço e distinta
consaderação.

PAULO KOBAYASHI
Presidente

A Sua Excelencia a Senhora
Professora Luiza Erundina de Solina
Dignásima Prefeita do NunicIplo de Sio Paulo.

SLF;
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------.-----Cípia autãntica. LEI DECRETADA RA SESSX0 DE 23 DE ABRIL
DE 1992: COpia estralda de fls. 01 do processo n e 0645/91. (PROJETO
DE LEI N* 645/91). Acrescenta parãgrafo à Lei ne 9.676, de 06 de ja-
neiro de 1964, e dl outras providencias. A CIDEARA MUNICIPAL DE SX0
PAULO decreta: **ta 1* - Fica acrescentado parágrafo Snico ao arti-
go 3* da Lei 0.676, de 06 de janeiro de 1984, nos seguintes termos:
*Parãgrato ãnico Ser; permitida neste grupo a comercialização de
refrigerantes, desde que feita em copo descart&ve;, vedada a salda
de vasilhames.* Art. 2* - Esta lei entrarã em vigor na d.,
publicação, revogadas as dipposiçães em contrário. Eu.0010
Oficial Legislativo, padrão "NM-33 w extrai a presWAW 41'1

te de fie. do livro competente n e 44 e datilografelau, ?
Assistente de Administração, padrão W.-2B á center". São
de abril de 1992. Chefe d Seção Tcica de Preparo e_íj.41,.. .. de Do
cumentos Legislativos, "'I	-4 trato,•

	

Chefe ..,cção Ttftricr. 	 Nrntor J6c{liccDiretora do Departamento d e Serviços Legislativos ca 	 Gamara  Nun,L
Cipal de São Paulo.-

• PAULO KOBAYASHI

Geraldo Blota

Guilherme Gianetti

Antonio Carlos Caruso

Albertino Nobre.

SLF.
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São Paulo, 04 de

Acrescenta parágrafo	 Lei 9.676, de

06 de janeiro de 1964, e dá outras

providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 23 de abril de

1992, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica acrescentado parágrafo único

ao artigo 32 da Lei 9.676, de 06 de janeiro de 1984, nos seguin-

tes termos:

"Parágrafo dnico - Será p ermitida neste gru-

po a comercializa4o de refrigerantes, desde que 'feita em copo

descartável, vedada a saída de vasilhames."

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicac go, revogadas as disposi . 4es em contrário.

Câmara Munici p al de Sâo Paulo, 23 de abril

de 1992.

o 	 i ci E' n t c:-: ,
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Tendo em vista o recebimento de veto total.
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• /47(	 Nos termos do artigo 42, parágrafos lo.

----11111"11-11-11----2.O1J.:da-----Le—i —Orgânica do Município de ' São Paulo, tenho a

Nos termos do artigo 42, parágrafos lo.

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei

no. 645/91 recebeu veto total deste Executivo, conforme

Chr.4
razões expostas no Ofício ATL. no.4tLI, de OIdo corrente.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta cons' eração.

;_) NA S'''."-""atissarolal	 ///
— DE-

6 NAL1992•

TAQUIGRAFIA

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/mag.
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GABINETE DO PREFEITO

Olício	 ..9. er. n.o

Senhor Presidente

Tenho a honra de acusar o recebimento do
ofício no. DT.7/Leg.3/300120/92, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 23 de
abril de 1992, relativa ao Projeto de Lei no. 645/91.

Nos termos do artigo 42, parágrafo 1o.
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, impõe-se,
como ora o faço, veto total ao texto apróvado, por
manifestamente inconstitucional e ilegal, conforme
razões a seguir expostas.

De iniciativa de um dos ilustres membros
dessa Casa, o Vereador Antonio Carlos Caruso, o projeto
aprovado acrescenta parágrafo ao artigo 3o. da Lei no.
9.676, de 6 de janeiro de 1984, que dispõe sobre
"permissão de uso para comercialização de massa pronta
para pastéis, pelos feirantes pasteleiros, nas feiras
livres do Município", prevendo, também, a venda de
refrigerantes em copos.

Em que pesem os propósitos meritórios
que nortearam seu autor, o texto aprovado não está a
merecer sanção por conter inafastável vício de
inconstitucionalidade e ilegalidade.

Com efeito, a proposição em apreço
refere-se à permissão de uso de bem público, bem como à
prestação de serviços de utilidade pública, sendo ambas,
as matérias	 eminentemente	 administrativas,	 de
competência exclusiva do Prefeito.

_
bens	 municipais,	 respeitada	 a—
competência da Câmara Municipal quanto

6 MAI OR	 àqueles utilizados em seus serviços".

TAQUIGRAFIA

Conforme	 o artigo 111 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo:

• "Cabe ao Prefeito a administração dos.	 .	 .
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Por sua vez, o parágrafo 4o. do artigo
114 do mesmo diploma legal reza:

"A permissão, que poderá incidir sobre
qualquer bem público, será sempre por
tempo indeterminado e a título precário,
formalizada através de decreto".

A seu turno, firma o artigo 70 da lei
anteriormente mencionada:

"Compete ainda ao Prefeito:

VI - administrar os bens

Ao Executivo cabe, pois, privativamente,
e por decreto, permitir o uso de vias e logradouros
públicos, assim como condicionar . ou delimitar a
execução de atividades que afetam a comunidade local.

Afora a lei, também a doutrina comunga
esse entendimento, valendo mencionar,nesse particular, o
ensinamento oferecido pelo Professor José Afonso da
Silva:

"A permissão de uso pode incidir sobre
qualquer bem público municipal. É
sempre feita a título precário por ato
unilateral do Prefeito, efetivando-se
por decreto.
Como se vê, é ato exclusivo do Prefeito.
Independente de autorização legislativa,
logicamente". (O Prefeito e O Município
- pg. 230)

0 mesmo ocorre com relação à natureza
dos serviços a serem prestados, uma vez que o artigo 166
da Lei Orgânica do Município de São Paulo prevê:

"Art. 166 - O Poder Executivo ficará
incumbido da organização, de	 forma
coordenada com a ação do Estado e da
União, de sistema de abastecimento de
produtos no território do Município".

Ademais, ao tratar de matéria reservada
exclusivamente ao Chefe do Executivo, o texto em exame
infringe o princípio constitucional que assegura a
separação e a independência dos Poderes.

Esse princípio democrático, expresso no
artigo 20. da Constituição Federal, encontrou albergue,
também, na Lei Orgânica deste Município, em seu artigo
6o..

Pelo exposto, impõe-se o veto total que
aponho ao projeto aprovado.
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Com as considerações expendidas, e
devolvendo a cópia autêntica de início referida, submeto
o assunto a nova apreciação dessa Colenda Edilidade.

Aproveito a oportunidade par 'reiterar a
Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

JAÇA DE SOUSA
eita

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VLSS/sffs

MO -026-DGM
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	COpia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 23 DE ABRIL 

DE 1992. COpia extraída de fls. 01 do processo n 2 0645/91. (PROJETO

DE LEI N 2 645/91). Acrescenta parágrafo à Lei n 2 9.676, de 06 de ja-

neiro de 1984, e dá outras providencias. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO decreta: Art. 1 2 - Fica acrescentado parágrafo único ao arti-

go 3 2 da Lei 9.676, de 06 de janeiro de 1984, nos seguintes termos:

"Parágrafo único - Será permitida neste grupo a comercialização 	 de

refrigerantes, desde que feita em copo descartável, vedada a saída

de vasilhames." Art. 2 2 - Esta lei entrará em vigor na dat

publicação, revogadas as disposiçOes em contrario. Elci,drA

&JSAL"=
Oficial Legislativo, padrão "NM-3B" extraí a presenteu,

te'de fls. do livro competente n2 44 e datilografei.Eu,

,Assistente de Administração, padrão "NM-2B" a conferi. S

WIWfielmen-
t9upeo

ao Paulo, 29

sua
bA--- •

de abril de 1992. Chefe

.4*	 cumentos Legislativos,S50
Chis{

Diretora do Departament

cipal de São Paulo.-

•

a Seção Tecnica . de Preparo e R:stro de Do

. Visto,	 IMA AJIER MACHADO
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A Douta Comissão de Constituição.e Justiça:

Para emetir parecer sobre o veto.

28/05/92.
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Recebido na Comissão de
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Ao Nobre Vereador  tj\;(1 i\Mr(41//1".°

p.lre relatar.

em Ob de

Sala da Comissão da Constituição e Justic4
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Presidente
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PARECER DA COMISSn DE CONSTITUIÇa E

jUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELA SENHORA PREFEITA AO

PROJETO N9. 645/91, DE AUTORIA DO NOBRE VEREADOR ANTONIO

CARLOS CARUSO.

.rwtoe ow~VW•oromm...0n•••••••••

IRELATORIOI

Visa o presente projeto de lei, de autoria

do ilustre Vereador, permitir aos feirantes-pasteleiros,

integrantes do grupo 16, a comercializaç"ão de refrigeran-

tes, desde que feitas em copos descartáveis, acrescentando

parágrafo ilnico ao artigo terceiro da Lei n. 0. 90676/84.

A propositura recebeu parecer de legalidade

por esta Comiss'ão, já que se insere no âmbito do poder de

polícia administrativa do município, com fulcro nos arti-

.gos 13 7 1 e 160 7 I, II e VI, da Lei Orgânica do Município.

Da mesma forma, foram favoráveis os parece-

res das demais doutas comisses, por onde tramitou o pro-

cesso, Comiss'ão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente; Comiss"ão de Atividade Econ6mica; e Comiss'ão de

Saárie, Promoç'ão Social e Trabalho.

Na 178a, Sess'ão Extraordinária, realizada -

nesta Casa em 23/04/92, o projeto de lei foi aprovado em

•- segunda discuss'ão, e posteriormente, remetido sa sanç"ão re-

• cebeu veto total, por manifesta inconstitucionalidade e

ilegalidade.

A fundamentaç"ão do Executivo se consubstan-



z

cia no fato de a atividade do feirante ser serviço de uti-

lidade pilblica e sujeita à permiss2io de uso de bem páblico

por parte da prefeita, constituindo-se em matéria estrei-

tamente administrativa, cuja administraço é competância

exclusiva do Prefeito, conforme os artigos 70 7 e 111 da

Lei Orgânica do Município; além do mais, frisando que a

411	 permiss'ão de uso é feita por tempo indeterminado, a título

precário, formalizada por decreto do Prefeito, independen-

temente de autorizaç"ão legislativa, com base no parágrafo

49. do artigo 114 7 da Carta Magna Municipal, afirmando que

houve inmas'ão de competância do Poder Leqislativo.

Acrescenta que a Lei Orgânica do Município

em seu artigo 166, incumbe ao Poder Executivo a organiza-

ç"ão do sistema de abastecimento de produtos no territ6rio

do município. Wão obstante as razes apontadas pela Pre-

feita, cabe aqui fazer alguns esclarecimentos.

A atividade dos feirantes, no caso, consti-•

tui serviço páblico propriamente dito, sendo, atividade

pr6pria do setor privado.

Por outro lado, n"ão há desrespeito ao art.

114, 5 4•, do diploma supramencionado, pois, o projeto de

lei alude aos serviços prestados pelos "Pasteleiros" c'

 que consome em feiras-livres, e ao Executivo com-

pete apenas a efetivaç2io da permiss"ão de uso, .e n'ão sua
N

disciplina 1....:!gi.11- Portanto, n'ão há nernhumia espécie de là-

vas"ão da esfera de competância do Poder Executivo. Wão se

confrontando com o disposto no . artigo 2R da Constituiço

•



Presidente

Federal.

E também, n'ão ká afrontamento com o art.

166 da Lei Orgânica do Município, pois, trata-se de norma

meramente programática e condicionada ao disposto na Lei.

Destarte, pelas razoes já declinadas, im-

pi;e-se a rejeiç"ão do meto total aposto pela Prefeita,

pois, inexiste no projeto vício de inconstitucionalidade e

ilegalidade.

Sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça, em 1C)I0Giqa

\,
‘liAk\c" \'"(
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Sessão, considerando-se como ltem o atual itemc

PAGUlt
410 lurti"

zI
íLO SammicRátriu

REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Senhor Presidente,

REQUEIRO na forma regimental, ouvido o Egrégio

Plenário, seja invertida a pauta da ORDEM DO DIA da	 presente

• Sala das Sess8es,	 de	 de 1992.

.61
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VEREADORES RUM REJEITO ABSTENHO VEREADORES RUM RERHOUSTOM

1. Adriano Diogo i< 28. Jamil Achóa X

2. Albertino Nobre K 29. Jo;o Carlos Alves 3(

3. Alex Freua Neto „''' 30. Jooji Mato
<

4. Alfredo Martins )( 31. José F. do Nascimento )ç

5. Almir Guimarães k 32. José Viviani Ferraz ;5(

6. Andrade Figueira )5( 33. Juares Soares '10;

diewetónio Carlos Caruso X 34. Jucelino Silva Neto ,>N-

irgtonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) ,á( 35. Júlio Cesar Filho ›c

9. António Sampaio :5s 36. [(dia Correa
.

10. Arnaldo de Abreu Madeira ;5( 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto
7

38. Marcos Mendonça ;5(

12. Aurelino de Andrade
/- 39. Mario Moda

13. Brasil Vita / 40. Mauricio Faria k-

14. Bruno Féder 41, Nelson Guerra

15. Chico Whitaker	 . )( 42. Osvaldo Giannotti ›Ç

16. Devanir Ribeiro ..r< 43, Osvaldo Sanches S('

der Jofre )( 44. Paulo Kobagashi .><

18. Edson Falanga
7

45. Roberto Tripoli

19. Fausto Tomaz de Lima k 46. Tereza Cristina S. lajolo A-

20. Fermino Fechio K 47. Terezinha Martins ,N-

21. Gabriel Ortega ›( 48. Tita Dias

22. Geraldo Blota I(' 49. Ushitaro Kamia

23. Gilberto Nascimento 4//":
56. Valfredo Ferreira Silva ,Ç

24. Guilherme Gianetti
,/

51. Vital Holasco Y

25. Henrique Pacheco N'
..-

52. Walter Abrahio

26. Irede Cardoso
• ///'-

53. Walter Feldman

27. italo Cardoso
11

5< 4
k pi

VOTARAM "ACEITO" 	 "I  SRS. VEREADORES

VOTARAM "REJEITO" 	 \ 	 SRS. VEREADORES

ABST IVERAM-SE	 	 SRS. VEREADORES
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Z2 7?-
Papel para Informação. rubricado como folha at.

ÇS  
de 19 9-' 1/./  1 /	do processo na	(a)

À Leg 3 - Senhora Chefe:

O veto total ao presente Projeto de lei foi MANTIDO,

conforme votação nominal, constante do"Boletim de Veto", rea-

V21°lizada na	 sessão ord:nã.ria de 9/ 9231 _

LUIZ AREIAS ik CARVALHO

Ãlielsor Técnico teg. Chefe-

LIMa

R E. ("_:	 •	 • - 3

O& oa 
I
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rutricado77„_sub follW n.o  oçhcp, 3 C>

Em	 Li

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total

ao Presente Projeto de Lei.

10-08-92

erzolla

eção TectVca 1

Sra. Chefe,

Providenciado ofíciolcbnforme solicitado.

10-b81-92

Marcos Antrni lAônidas
Oficial liegUtivo

S5111
Chefe
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São Paulo, jo de agoato de 1992.

DT.7/Leg.3	 DT7—LEG3
OFICIO N.300220/92:

Senhora Prefeita.

Cumpre~ comunicar-lhe que, ea ~soão de 04 de
agosto, a Camara em votação realizada noa termos do artigo 42,
§ 5* da Lei Orgãnlca do Município de São Paulo, resolveu manter

1+	

iiio veto total aposto por Vossa - . 1encia lei que, acrescenta
paragrafo 1 Lei 9.676, de	 .- --n iro de 1984, o dia	 outras
providencias - veto co 1	 a est- Edilidade peio Ofício AML,
LIi-2o2:7 21 de maXend 19 , 	 crente ao P.L. n* 645/91. .

sa Excelinr4s 81:s p \Loa do èlevado apreço e ~tinte
conaideraç . \

o-) oportunidade para apresentar a Voe-

PAULO EOBAYASHI
Presidente

A Sua Excelãnela a Senhora
Professora Luiz& Erundina de Sousa
DignIssica Prefeita do Município de São Paulo.

0\e

C‘b

o veto total aposto por Vossa
paragrafo 1 Lei 9.676, de 0.k

tj
providencias - veto co 1

- 13-202:7-d ê  21 de monl 19 ,

RAL
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CAMARA MUNICIPAL DE ffA OncioPrA M .0 	 .,

São Paulo,  10 de	 414LQAt0	 	 de 19.22,,_

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n e 300220/92 de 10.08.92,

comunicando ao Executivo a manutenção do veto total aposto
à tei referente ao Projeto de Lei n k 645/91.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informaçáo, rubrl do como folha n5 	
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Ao Dt. 94 -

Para as devidas providencias.

/ 0 2 /

Sônia iviara Verzolla
Chefe ação TécnIca I V
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